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COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E UCENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

INTRODUÇÃO 

De acordo com informações que chegaram ao conhecimento da CETESB, em 01/11/2016, o Tribunal 
de Contas do Estado de Sâo Paulo efetuou uma operação denominada IV Fiscalização Ordenada -
Resíduos Sólidos, com o objetivo de fiscalizar o cumprimento das PoJíticas de Resíduos Sólidos pelos 
municípios do Estado de Sâo Paulo. 

O refeiido diagnóstico avaliou aspectos operacionais, como, a coleta seletiva, existência de aterros e 
tratamento de resíduos, bem como, aspectos de planejamento, como, a existência do Plano Municipal 
de Oestâo integrada de Resíduos Sólidos, gestão de resíduos da construção civil e de serviços de 
saúde, enü-e outros. Foram fiscalizados 163 municípios, observando-se 43 itens relacionados â Lei 
Federal 12.305, de 2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos e demais regras do 
setor. 

Cabe esclarecer que. no exercício de suas atribuições, no que concerne ao poder de polícia 
administrativa para o controle da poluição em todo o território do Estado de Sâo Paulo, a CETESB 
atua em duas frentes distintas: a preventiva, licenciando as fontes potenciais de poluição, listadas no 
artigo 57 do Regulamento da Lei Estadual 997/76, e a corretiva, autuando as fontes que estejam 
irregularmente instaladas ou emítèm na água, ar ou no solo, substâncias consideradas poluentes, a 
teor do que estabelecem a Lei Estadual na 997/76 e seu Regulamento. 

No âmbito do gerenciamento de resíduos 8ólidosk cabe â CETESB o licenciamento e fiscalização dos 
empreendimentos que realizam o tratamento e a destinação final desses resíduos, além das ações 
corretivas, se verificado o descumprimento da legislação ambientai vigente. 

Dessa forma, observa-se que muitos dos aspectos avaliados pelo TOE no levantamento efetuado são 
de competência do Poder Público Municipal ou de outras entidades, nâo estando no âmt^^o das 
atribuições de fiscalização desta Companhia. 

No que concerne às atribuições da CETESB, foram avaliados, pelo TCE, aspectos relativos ao 
transbordo, tratamento e disposição final de Resíduos Sólidos Urbanos - RSU, bem como, a 
disposição de Resíduos da Construção Cis^l - RCC. 

Observa-se que o TCE avaliou ainda aspectos relativos ao gerenciamento de Resíduos de Serviços 
de Saúde - RSS, entretanto, as pendências relacionadas ao armazenamento interno em unidades de 
saúde, apontadas em alguns rnuniciptos, são de competência de fiscalização da Vigilância Sanitária. 

Destaca-se que, para os 163 municípios avaliados pelo TCE, foi elaborado o presente relatório, no 
qual oonstam as pendências apontadas pelos responsáveis pela fiscalização do TCE e os 
comentários, segundo o entendimento desta Companhia. No que se refere aos aspectos de 
atribuições de fiscalização da CETESB, foram descritas as ações adotadas. 

Cabe salientar que, de acordo com o levantamento efetuado pelo TCE, considerou-se como depósHo 
de resíduos a céu aberto (lixão). a deposição inadequada de Resíduos da Constr\jção Civil - RCC, 
sendo que, usualmente, essa denominado está associada aos Resíduos Sólidos Urbanos. Na 
legislação especifica para RCC (Reso lu to CONAMA n0 307/2002), esses locais de deposição 
inadequada de RCC são definidos como "áreas de bota fora". 

Informamos ainda que os locais de destinaçêo final de resíduos sólfdos urbanos utilizados pelos 
Municípios Paulistas e situados no território do Estado sâo periodicamente inspecionados pelos 
técnicos das Agências Ambientais da CETESB, a qual, considerando a avaliação de todos os 
aspectos técnicos pertinentes, publica anualmente, desde 1997, o Inventário Estadual de Resíduos 
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COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO OE S A Q PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CÊTESB 
^ 

Sólidos Urbanos. Esse Invantáiio apresenta a avaliação dos locais ĉ e disposição dos municípios do 
Estado de São Paulo. Essa avaliação é feita por melo de um índice denominado lOR • índice de 
Qualidade de Aterro de Resíduos, que* classifica os aterros em condições inadequadas ou 
adequadas. Os relatórios anuais encontram-se disponíveis em; 
http ://resld uossoUdos^ceta sb.so aov. br/resiti uoa-soli dos/resiti jos-urPa nos-saüQe«cQnstrijca &<ÍvH/Du bl (cacoe g-e-
relatorios/ 

De acordo com as informações publicadas pela CETESB. no Inventário Estadual de Resíduos Sólidos 
Urbanos - 2015, dos 163 municípios avaliados pelo TOE, 23 foram, classificados como Inadequados 
quanto âs condições dos locais de disposição final de RSU, Em avaliação mais recente, realizada no 
mês de outubro de 2016, verificou-se que esse número passou para 9 (nove) municípios, todos com 
ações de control e* de sta Com panh Ia pa ra es devidas adeq u ações. 

Cabe sâllentar que, em virtude do dinamismo operacional das instalações e das variações climáticas 
d que ficam expostas, não raro. podem ser encontradas situações distintas nas avaliações efetuadas 
pela CETESB. mesmo em Inspeções realizadas em datas próximas. Assim a classificação dos 
empreendimentos quanto ao lOR podem sofrer variações durante o ano. 
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S g K . COMPANHIA AMf i l£NTAL DO ESTADO DE SÃO PAÜLO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

3 

Município de Adamantina 

/. Pendências apontadas pelo TCE j 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município, 
• Transbordo de RSU sem licença junto a Usina de Triagem. 
• Aterro Sanitário sem licença e com chorume acumulado. 
» O município nãc executa o gerenciamento dos RSS. 
• O município não possui área especifica para armazenamento de RSS. 
• O município não adota a incineraçâo de RSS. 
• Ausência de Plano de Residuos da Construção CfViL 
• Disposição ,a céu aberto de RCC e outros resíduos na Estrada Municipal ADM.030, km 3,1. 

Fogo no loçal e restos de animais Incinerados. 
• Ausência de fiscalização pela Prefeitura da coleta, transporte a destinaçâo final dos RCC. 
• O município nâo aprova/fiscaliza/apllca sanções para descumpiimento do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades Agrossilvopastoris. 

H, Comentários 
• Não foi localizado instnjmento legal que obrigue o município a instituir conselho específico de 

resíduos sólidos, de qualquer forma, caso isso fosse obrigatório, entende^^ que esta seria de 
atribuição do Município. 

• O gerenciamento e o armazenamento de RSS podem ser executados por empresa 
terceirizada ou diretamente pelos geradores (observa-se que esta nâo é uma ot>figação do 
Município). 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA ne 

356/2005, sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente a 
disposição final, poróm nâo definindo a incineraçâo como única alternativa. 

• A elaboração do Plano de Resíduos da Constnjçâo Civil, bem como a fiscalização da coleta, 
transporte e destinaçâo final dos RCC são de.atribuição do Município. 

'• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12,305/2010, observa-se que 
nâo há regulamentação especifica no Estado de Sáo Paulo, quanto â obrigatoriedade da 
elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Agrossilvopastoris. 

Hl. Ações em relação aos aspectos de atribuição da CETESB 
• Penalidades aplicadas para o transbordo; Csd.: 150-60-2, AIIPA nô 67000532 (20/07/2016) e 

AIIPM nft 67000259 (08/11/2016). 
• Penalidades aplicadas paraoatenxi: Cad.: 150-118-3, AIIPA n® 67000376 (17/10/2014). AIIPM 

n0 67000217 (03/03/2016), AIIPA nô 67000481 (03/03/2016) a AIIPM n® 67000258 
(31/10/2016). 

• Outras Informaçpes quanto ao aterro: em 31/10/2016. foi verificada adequação na disposição 
de resíduos sólidos urtanos do município de Adamantina, porém, permanece em 
funcionamento ilegal. 

• Penalidades aplicadas para a disposição Inadequada de RCC: Cad.: 150-158-8, AliPA n0 

67000269 (06/06/2013), AIIPA n0 67000270 (06/06/2013). AIIPM nc 67000119 (02/12/2013), 
AIIPM n0 67000139 (29/04/2014) e AIIPM n® 67000247 (09/08/2016). Será efetuada nova 
vistoria erci até 15 (quinze) dias. 
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COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SAO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE É LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETES8 

Mun ic íp io de Agual 

/. Pendênc ias apontadas p a i o TCE 
• Ausência dd Plano de Gestão Integrada da Resíduos Sólidos. 
• ALisènciâ tíe Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 
• Ausência de coleta seletiva. 
• A j s d n c i a d e Iniciativas de recepção de resíduos sólidos (ecopontos, cata-bagulho, etc.). 
• Aterro .Sanitário em condições inadequadas. As instalações do aterro sâo precárias e nâo 

atende plenamente a legislação. Vertncamos, por exemplo, que é utilizada vala seca para o 
aterro (sem escoamento de chorume). Também sâq lançados resíduos de construção a céu 
aberto no aterra. 

• O município nâo executa o gerenciamento dos RSS, 
• O município rtão possui área específica para armazenamento de RSS.* 
« Ausência de Plano de Resíduos da Constnjçâo Civil. 
• Disposição a céu aberto de RCC. No próprio aterro sanitário do município. 
« Ausênda de fiscalização pala Prefeitura da coleta, transporte e destlnação final dos RCC. 
• O município não aprova/fiscailza/aplica sanções para descumprimento do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades Agrossilvopastoris. 

//. Comentá r ios 
• A elaboração do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, em consonância com o 

estabelecido na PNRS, a implantação da coleta seletiva, bem como outras iniciativas de 
recepção de resíduos sólidos (eoopontos, cata-bagulho, etc.) sâo de atribuição do Município. 

t Não foi localizado Instrumento legai que obrigue o município a instituíç conselho específico de 
resíduos sólidos, de qualquer forma, caso Isso fosse obrigatório, entende-se que esta seria de 
atribuição do Município. 

• O gerenciamento e o annazenamento de RSS podem ser executados por empresa 
terceirizada (observa-se que esta não ô uma obrigação do Município)/ 

• A elaboração do Plano de Resíduos da Construção Civil, beiV) como a fiscalização da coleta, 
transporte e destlnaçâo final dos RCC sâo de atribuição do Município. 

• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010. observa-se que 
nSo há re9ulamentaçâo especifica no Estado ds São Paulo, quanto à obrigatoriedade da 
elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Agrossilvopastoris. 

lU. A ç õ e s em re lação aos espec fos de at r ibu ição da CETESB 
• Penalidades aplicadas para o aterro: AIIPA n^ 63001028, de 03/11/2016 através do cadastro 

n® 152-0000S9-0: queima de resíduos ao livre com emissão de odores na aGTJOSfera. 
• Outras informações quanto âo aterro: Durante inspeções realizadas recentemente no 

empreendimento constatou-se que o aterro é operado de acordo com as c o n d i z e s 
anteriormente licenciadas, 

• Penalidades aplicadas para a disposição Inadequada de RCC: AIIPA n0 63001029, de 
04/11/2016 através do cadastro n& 152-000089-0:. Por nâo atendimento das informações 
solicitadas através do Oficio n0 276/16/CGV. 

• Outras Informações quanto à disposição Inadequada de RCC: Através do Ofício n9 

276/16/CGV soíicitou-se, entre outras ações, a correta disposição/tratamento dos resíduos 
sólidos de construção civil presentes na área do aterro, incluindo sua quantificação, assim 
como providânclas visando de imediato cessar a disposição destes resíduos sobre as valas já 
encerradas. De acordo com Informações da Prefeitura, será Implantada área de triagem 
destes resíduos. 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
G

A
R

ID
A

 S
ILV

E
IR

A
 C

O
S

T
A

C
U

R
T

A
. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo
original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: T

L89-G
D

M
6-5H

82-JV
2R



COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SAO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Munídp io de Agudos 

/, Pendências apontadas pelo TCS 
• Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos O PMGIRS foi aprovado pela Lei Munlclpâl 

4473/2013, no entanto, In íoco ele não foi âpresentado à fiscalização. 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 
• Ausência de Iniciativas de.recepçao de resíduos sólidos (ecopontos, cata-bagulho, etc). 
• O município nâo executa o gerenciarr^ento dos RSS. 
• O município nâo adota a incineraçâo de RSS. 
• Ausência de Plano de Resíduos da Construção .Civil, 
• Disposição a céu aberto de ROO. Área da Prefeitura Municipal Avenida Rubens Venturíni x 

Rua Miguel Leão. 
• Ausência de fiscalização pela Prefeitura da coleta, transporte e destinação final dos RCC. 
« O município não aprova/fiscaliza^aplíca sanções para descunnprímento do Plano, de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades Agrossilvopastoris. 

l i Comentários 
• A elaboração do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, em consonância com o 

estabelecido na PNRS, bem como outras iniciativas de recepção de resíduos sólidos 
(ecopontos. cata-bagulho, etc) são de atribuição do Município. 

• Não foi localizado Instrumento legal que obrigue o município a instituir conselho específico de 
resíduos sólidos, de qualquer forma, caso isso fosse obrigatório, entende-se que esta seria de 
atribuição do Município. 

• O gerenciamento pode ser executado por empresa terceirizada (observa-se que esta não é 
uma obrigação do Município). 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo corh o disposto na Resolução CONAMA ne 

358/2005. sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente â 
disposição final, porém não definindo a incineraçâo como única alternativa. 

• A elaboração do Plano de Resíduos da Construção CMI, bem como a fiscalização da coleta, 
transporte e destinação final dos RCC são de atribuição do Município. 

• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, observa-se que 
não há regulamentação especifica no Estado de São Paulo, quanto à obrigatoriedade da 
elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Ag ross i ivopastorls. 

Ifl. Ações em relação aos aspectos da atribuição da CETESB 
• Penafidades aplicadas para a disposição Inadequada de RCC: No Cadaêtro 156,000111-1 

AIIPA n0 70039B1, de 13.07.16. bem como AIIPM n0 7001478, de 20.09.16. 
• Outras informações aplicadas para a disposição inadequada de RCC: No Cadastro 156^ 

000058.5. consta o Auto de Inspeção n6 1729760. de 10,11.2016, constatando que na esquina 
da Avenida Rubens Venturíni com Rua Miguel Leão. não existe área que estão dispostos 
resíduos da constnjção civil, ou outro tipo de resíduos no local. 

• Informações sobre disposição de RSU: Apesar de não ter sido apontado pelo TCE. em recente 
avaliação efetuada pela CETESB o aterro sanitário do município foi classincado como 
inadequado (IQR=5,1). sendo que já foi aplicada a penalidade de AIIPM em 20,09.16. Será 
efetuada nova vistoria em atè 15 (quinze) dias. 
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u K COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTA 

CETES9 

Município de Alambarl 

f. Pendências apontadas pelo TCE 
• Au$êncía de Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos.. 
• Ausência de Cor^selho de Resíduos Sólidos no Município. 
• Au&êncla de coleta seletiva. 
• Ausência de Iniciativas de recepção de resíduos sólidos (ecopcntos, cata-bagulho, etc), 
• Aterro Sanitário em condições inadequadas. Descarte Irregular de entulho e outros materiais 

na érea antiga do aterro. 
• O n^unlcíplo nâo possui área especifica para aonazenamento de RSS. 
• O n^uniclpio nãó adota a incineraçâo de RSS. 
« Ausência de Piano de Resíduos da Constnjçâo Civli. 
• Ausência de fiscalização pela Prefeitura da coleta, transporte e destinaçâo flrial dos RCC. 
• O município não aprova^lscelÍ2:a/aplica sanções para descumprimento do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades AgrossiivopastoHs. 1 

íf. Comentários 
• A elaboração do Plano de Gestão Integrada de Residuos Sólidos, em consonância com o 

estat>electdo na PNRS, a implantação da coleta seletiva, bem como outras Iniciativas de 
recepção de resíduos sólidos (ecopontos, cata-tDaguiho, etc] são de atribuição do Município. 

• Não foi localizado instrumento iegal que obrigue o município a instituir conselho específico de 
resíduos sólidos, de qualquer forma, caso Isso fosse obrigatório, entende-se que esta seria de 
atribuição do Município. N 

• O armazenamento de RSS pode ser executado por empresa terceirizada ou diretamente pelos, 
geradores (observa-se que esta hão é uma obrigação do Município). 

• Os RSS. devem ser gerenciados 'de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n0 

356/2005, sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente á 
disposição final, porém não definindo a Incineraçâo como única alternativa. 

• A elaboração do Plano de Resíduos da Construção Cfvii, bem como a fiscalização da coleta, 
transporte e destinaçâo final dos RCC são de atribuição do Município. 

• Considerando o disposto no Inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, observa-se que 
não há regulamentação especifica nc Estado de São Paulo, quanto é obrigatoriedade da 
elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Agrossilvopastoris. 

111. Ações em relação aos aspectos de atr ibuição da CETESB 
• Outras Informações disposição irregular área1 do antigo aterro: cadastro 732-000031-6. O 

antigo aterro fica ao lado do atual e foi Inspecionado em 27/10/16, tendo sido constatado 
apenas a disposição temporária de podas de arvores, em condições adequadas. 
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s 

COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIÉNTAL 

CETCSB . » 

Município de Altínòpolls 

I. Pendências apontadas pe lo TCE 
• Ausência dê Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 
• Ausência de Inicíativôs de educação ambiental. 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 
• O n^uníclplo nâo possui área específica para armazenamento de RSS (A empresa ten:elrízada 

ô responsável pela coleta, transporte e Incineração do lixo da saúde). 
• Ausência de Plano de Resíduos da Construção Civil. 
• Ausência de fiscalização pela Prefeitura da coleta, transporte e destinação final dos RCC. 
• O município nâo aprova/fiscaliza/aplica sanções para descumprimento do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades Agrossílvopastoris. 

//. Comenfáríos 
• A elaboração do Plano d© Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, em consonância com o 

estabelecido na PNRS e a adoção de Iniciativas de educação ambiental são de atribuição do 
Município. ' 

• Nâo foi locaUzado instrumento legal que obrigue o município a instituir conselho especifico de 
resíduos sólidos, de qualquer forma, caso isso fosse obrigatório, entende-se que esta seria de 
atribuição do Município. 

• O armazenamento de RSS pode ser executado por empresa terceirizada ou diretamente pelos 
geradores (observa-se que esta nâo é uma obrigação do Município). 

• A elaboração do Plano de Resíduos da Construção Civil, bem como a fiscalização da coleta, 
transporte e destinação final dos RCC sâo de atribuição do Município. 

• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, observa-se que 
N. nâo hâ regulamentação específica no Estado de Sâo Paulo, quanto à obrigatoriedade da 
• .elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 

Agrossl I vopastoris. 

l i i Ações em relação aos aspectos do atr ibuição da CETESB 
• Nâo se aplica. 
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C O M P / ^ H I A AMBIENTAL DO ESTADO DE SAO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMÊNTO AMBIENTAL 

CETESB 

Município de Alumínio 

f. Pendências apontadas pelo TCE 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 
• Ausência de Iníciatívae de recepção de resíduos sólidos (ecopontos, cata-bagulho, etc). 
• Transbordo de RSU sem licença. Localizada ho aterro municipal encerrado. A referida área é 

improvisada, sem qualquer licenciamento para operar. 
• Ausência de fiscalização pela Prefeitura da coleta, transporte e destinação final dos RCC. 
• O município nâo aprova/físcaliza/apllca sanções para descumprímente do Piano de 

Gerenciamentó de Resíduos Sólidos das AtMdadss Agrossifvopastoris. 

//. Comentár ios 
• Nâo foi localizado instrumento legal que obrigue o muríiclpio a instituir conselho específico de 

resíduos sólidos, de c^ualquer forma, câso I&só fosse obrigatório, entende-se que esta seria de 
atribuição do Município. 

« A implantado de outras iniciativas de recepção de resíduos sólidos {ecopóntos, cata-bagulho, 
etc) è de atribuição do Município. 

• A fiscalização da coieta. transporte e desUnação final dos RCC são de dQ'ibüÍção do Município, 
• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, observa-se que 

não há regulamentação específica no Estado de São Paulo, quanto â obrigatoriedade da 
elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Agrossilvopastoris. 

///. /4çõs5 em relação aos aspectos ds atr ibuição da CETESB 
• Penalidades aplicadas para o trarisbordo; Inspeção em OB/11/16. AIIPA - 61001600, de 

10/11/2016 - Processo 61/00627/16. Cad. CETESB: 733-00021-2. 
• Outras Infonnações quanto ao transbordo: Auto Inspeção n0 1681438, de 08/11/2016. Foi 
^ constatada a realização do transbordo sem as licenças da CETESB, dentro da área do aterro 

em vaias encerrado. Prefeitura foi advertida para limpar o local e regularizar a situação. 
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CETESB 

COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAÜLO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

Município de Alvares Machado 

Pendências apontadas paio TCE 
Ausência de Plano dê Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 
Ausência de iniciativas de recepção de resíduos sólidos (ecopontos, cata-bagulho, etc). 
O município nâo adota a incinaraçâo de RSS. 
Ausência de Plano de Resíduos da Construção Civil. 
O município nâo aprova/físcallzâ/apllca sanções para descumprimento do Plano 
Gerenclamenlo de Resíduos Sólidos das Atividades Agrossiívopastoris. 

de 

//. Comentámos 
• A eíalwraçâo do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, em consonância com o 

estabelecjdo na PNRS, bem como outras Iniciativas de recepção de resíduos sólidos 
(ecopontos, cata-bagulho, etc) sâo de atribuíçâp do Município. 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n0 

356/2005, sendo necessário o tratamento alguns, grupos de resíduos previamente â 
disposição final, pprém não definindo a incineraçâo como única alternativa. 

• A elaboração do Plano, de Resíduos da Construção CMl é de ^ i b y i ç â o do Município. 
• Considerando o disposto no Inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.306/2010, observa-se que 

nâo hâ regulamentação especifica no Estado de S^o Paulo, quanto â obrigatoriedade da 
elaboração, do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Agrossilvopastoris. 

///. Ações em relação ^os aspectos de atribuição da CETESB 
• Nâo se aplica 
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COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRSTORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Município de Américof i râsNjense 

t. Pendências apontadas pa io TCE 
• Ausência â& Iniciativas de educação ambiental. ; 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município, mas há Conselho de 

Saneamento. 
• Ausência de còleta seletiva. ' 
• O município nâo possui área específica para armazenamento de RSS. 
• Disposição a céu aberto de RCC em Ecoponto, mas Que caréce de controíe. 
• O município nâo sprova/fiscaliza/aplíca sanções para descumprlmento do* Plano da 

Gerenciamento de Resíduos Sõlldos das Atividades Agrossílvopastoris. 

//. Comeníários 
• A adoção de fnieiativas de educação ambientai e a implantação da coleta seleUva sâo de 

atribuição do Município. 
• Nâo foi locslízâdc Instrumento legal que obrigue o município a instituir cc^nselho específico 

de resíduos sólidos, da qualquer forma, caso isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atribuição do Município. 

• A colete e o armazenamento de RSS podem ser executados por empresa terceirizada 
(observa-se que esta nâo é uma obrigação do Municípío). 

• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, òbserva-se 
que nâo hé regulamentação específica no Estado de São Paulo, quanto à obrigatoriedade 
ds elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Agrossílvopastoris. 

Iff. Ações em ralação aos aspectos de atr ibuição da CETESB i 
Penalidades aplicadas para a disposição Inadequada de RCC: AliPA 28002489 da 
31/03/2014 (Cadastro 166-00146-5). AIIPM 28001058 de 12/05/2015, Al IPM 28001105 de. 
06/06/2016 (Cadastro 166 • 00099-4). Será efetuada nova vistoria em até 15 (quinze) díss. 
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> 
COMPANHfA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Município de Andradlna 

/. Pendências apontadas pe lo TCE 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município, mas está na competência do 

Conselho Munlclpaf de Meio Ambiente. 
• O município nâo possui área especifica para am^azenamento de RSS. 
• O município não adota a Incineraçâo de RSS. 
• O município não aproya/fisóeliza/aplica sanções para descumprimento do Piano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades Agrossiívopástoris. 

II. Comentários 
, • Nâo foi localizado Instiumento legai que obrigue o município a instituir conselho especifico 

de resíduos sólidos, ds qualquer forma, caso isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atribuição do Município. 

• A coleta e o armazenamento de RSS podem ser executados por empresa terceirizada 
(observd-se que esta não é uma obrigação do Município). 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na'Resolução CONAMA n0 

358/2005, sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente à 
disposição final, porém não definindo a Incineraçâo como única alternativa. 

• Considerando o disposto no inciso V do aillgo 20 da Lei Federal 12.305/2010, obsen/a-se 
que não há regulamentação específica no Estado de Sâo Paulo, quanto á obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Agrossilvopastoris. 

///. Ações em relação sos aspectos de atr ibuição dê CETESB 
• Nâo se aplica. 

\ 
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COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE $ A 0 PAULO 
OIRETORíA DE CONTROLE E LICENCtAMENTO AMBIENTAL 

C5TESB 

Município de Aparecida 

t. Pendénclss apontadas pelo TCE 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 
• Armazenamento Intâmo de RSS, nas unidades de saúde, em condições Inadequadas. 

Existem unidades de saúde com deficiências na guarda temporária dos resíduos de saúde. 
« O município não possui área específica para armazenamento de RSS. 
« O município não adota a incineraçâo de RSS. 
• Ausência de Plano de Resíduos da Construção Civil. 
• Disposição â céu aberto de RCC Descarte irregular de resíduos inertes no loteamento Santa 

Edwiges. Bairros Sarita Terezinhs e Ponte Atta. 
• Ausência de fiscalização pela Prefeitura da coleta, transporta e de$tíi*iaç§o final dos RCC; 
• O município nâo aprova/fiscafiza/apllca sanções para descumprimento do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades Agrossilvopastoris. . 

i l Comentários 
• Não foi localizado Instrumento legal que obrigue o município a instituir conselho especifico 

de resíduos sólidos, de qualquer fonria, caso isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atribuição do fClunícípio. 

• A coleta e o armazenamento de RSS podem ser executados por empresa terceirizada 
(observa-se que esta nâo é uma ot>rígaçâo do Município). 

• As pendências apontadas em relação ao armazenamento interno em unidades de saúde 
sâo de competência de fiscalização da vigilância sanitária. 

• Os RSS deVem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA ne 

358/2005, sendo necessário o tratamento alguns grupos de msíduos previamente à 
disposição final, porém nâo definindo a incineraçâo como únicd alternativa. 

• A e laborado do Piano de Resíduos da Construção Civil» bem como a fiscalização da coleta, 
transporte e destinação final dos RCC sâo (é) de atribuição cjo Município. 

• Considerando o disposto no Inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, observa-se 
que não há regulamentação específica no Estado de Sâo Paulo, quanto à obrigatoriedade 
da elaboração do Piá no de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Agrossi I vo pa storls. 

///. Açòes em reteção aos aspectos c/e atr ibuição da CETESB 
« Informações quanto á disposição inadequada de. RCC: Nâo localizamos registros de 

atendimentos/vistorias recentes realizados nesses bairros. Pelas fotos entende-se que nâo 
configura como sendo uma área de aterro, sendo, em alguns casos, descarte em via 
pública, entendendo-se ser ocorrências pontuais sob responsabilidade de fiscalização da 
Prefeitura. Será efetuada vistoria em até 15 (quinze) dias. 
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S=E COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SAO PAULO 
DIRETORIA DÊ CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Município de Araçatuba 

/. Pendências apontadas pe lo TCE N 

• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 
> O município nâo possui área especifica para armazenamento de RSS. 
• O município nâo adota a Incineraçâo de RSS. 
• Ausência de Plano de Resíduos de Construção Civil. 
• Existência de apenas dois {2) ecopontos autorizados para recebimento de residuos da 

construção civil. Número Insuficiente para um Município do porte de Araçatuba. Tal falo 
contr1t>ui para disposição Irregular pela população. 

• O município nâo aplica sanções para descumprimento do Plano de Gerenciamento de 
Resíduos Sólidos das Atividades Agrossilvopasions. 

II. Comantáríos 
• Nâo foi localizado Instrumento legal que obrigue o município a instituir conselho especifico 

de resíduos sólidos, de qualquer forma, caso isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atribuição do ívlunicípio. ^ 

« A colete e o aimazenamento da RSS podem ser executados por empresa terceirizada 
(observe-se que esta nâo é uma obrigação do Município). 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n® 
358/2005, sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente â 
disposição final, porém nâo definindo a inclneração como única alternativa. 

• A elaboração do Plano de Resíduos da Construção Civil é de atribuição do Município. 
• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, observa-se 

que nâo há regulamentação especifica no Estado de Sâo Paulo, quanto á obrigatoriedade 
da elaboração do Piano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Agrossilvopastoris. 

/ / / .Ações em relaçéo aos aspectos de atribuição da CETESB 
• Outras Informações RCC: Ecoponto de RCC nâo é atividade passível de iicenciamento pela 

CETESB. Faz parte de TAC entre o municipio e o Ministério Público, com a supervisão da 
CETESB, o equacionamento desta pendênda. 
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COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SAO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LfCENClAWENTO ÁM81ENTAL 

CETESB 

Munícipla de Araçoíaba da Serra 

/. Pendências apontadas pelo TCE 
• Aterro Sanitário sem licença. 
• O município não adota a inclneraçâo de RSS, 
• Ausêncjâ de Plano de Resíduos da Construção CívíL-

U. Comentários 
• Os RSS devem ser gerencíadoâ de acordo com o disposto na Resolução CONÁMA h0 

3S8/2005, sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente é 
disposição finai,.porôm nâo definindo a Inclneraçâo como línica alternativa. 

• A eíaboraçâo do Plano de Resíduos da Construção Civil é de atribuição do Município. 

íll. AçõQS e/n relação aos aspectos de atribuição da CETESB . 
• informações quanto á disposição de RSU: os resíduos estão sendo dispostos no aterro 

particular, situado no município de Iperõ, devidamente' licenciado» e não em aterro do 
pn!>pric município. 
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COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SAO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Município de Araraquara ' 

/. Pendências apontadas paio TCE 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município, mas há Conselho Municipal de 

Meio Ambiente • COMDEMA e o Conáêlho Munldpal de Saneamento Básico. Além disso, 
estão criando um Núcleo Permanente de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 

• O município não adotâ a incineraçâo de RSS. O tratamento é feito em Jardlnópoils SP é de 
•microondas e autoclave. 

7/. Comentários. 
• Nãó fot localizado instrumento legal Que obrigue o município a Instituir conselho especifico 

de resíduos sóHdos, de qualquer fonfia, caso Isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
ssría de atribuição do Município. • ' , 

« Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n0 

358/2005» sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente â 
disposição final, porém não definindo a Incineraçâo con^o única alternativa. 

iU. Ações em relação aos aspectos de atr ibuição da CETESB 
• Nâo se aplica. 
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COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Munic íp io de Araras 

t. Pendênc ias apontadas pe io TCE 
• Ausência de Piano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 
• Ausência de Inidalivas de recepção de resíduos sólidos, (ecopontos, cata-bagulho, etc.). 
• O município nSo possui área especifica para armazenamento de RSS. 
• O município nâo adota a incineraçâo da RSS. 
• Ausência de Plano de Resíduos da Construção Civil. 
• Disposição de resíduos da construção dvl l e vegetais. 
• O município nâo aprova/fJscaJlza/apllca sanções para descumprimento do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades Agro$$ilvopastorts. 

//. Comentár ios 
• A elaboração do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, em consonância com o 

estabelecido na PNRS, bem como de Iniciativas de recepção de resíduos sólidos 
(eccpontos, cata-bagulho, etc) sâo de atribuição do Município. 

« Nèo foi localizado instrumento legal que obrigue o município a instituir conselho especifico 
de resíduos sólidos, de qualquer forma, caso Isso fosse ot^iigatórío, entende-se que esta 
seria de atribuição do Município. 

• O armazenamento de RSS pode ser executado por empresa terceirizada ou diretamente 
pelos geradores (observa-se que esta não é uma obrigação do Município). 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na í ^ s c l u ç ã o CONAMA n0 

358/2005, sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente á 
disposição final,' porém não definindo a incineraçâo como única alternativa. 

• A elaboração do Plano de Resíduos da Construção Civil é de atribuição do Município. 
• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, o b s e r v a - ^ 

que não há regtilamentação especifica no Estado de São Paulo; quanto á obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Agrossilvopastoris. 

iff, A ç õ e s e m re lação aos aspec tos de at r ibu ição da CBTBSB 
• Penalidades aplicadas à disposição Inadequáda de RCC: AIIPM 6500(^634 • F.l. Cadastro 

182-100148-0. 
• Outras Informações quanto á disposição inadequada de RCC. Através do Al 1695028 de 

04/10/16, foi proposta a aplicação da penalidade. Será efetuada nova vistoria em até 15 
(quinze) dias. 
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10 
COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SAO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Município de Arujá 

/. Pendências apontadas pelo TCE 
• Ausência de Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 
•. Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Munlcipb. 
• O município nâo possuí áres específica para annazenâniento de RSS. 
• Ausência de Plano de Resíduos da Construção Civil. 
• Disposição a céu abertode RCC na Avenida Londres, Centro Industrial. 
• O munícíplo nâo aprova/flscaliza/apllca sançóes para descumprimento do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades ^oss i lvopastor ís . 

II, Comentários 
• A elaboração do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, em consonância com o 

. estabeíecido na^PNRS, é de atribuição do Município! 
• Não foi focalizado instrumento legal que obHgue o município a instituir conselho especifico 

de resíduos sólidos, de qualquer fonna, caso isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atnbuiçâo do Município. 

• O armazenamento de RSS pode ser executado por empresa terceirizada ou diretamente 
pelos geradores (obsen/a-se que esta nâo é uma obrigação do Município). 

• A elaboração do Piano de Resíduos da Construção Civil è de atribuição do Município. 
• Considerando o disposto no Inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010» observa-se 

que nâo há regulamentação específica no Estado de São Paulo, quanto à obrigatoriedade 
da elaboração do Piano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das AUvIdades 
Agrossilvopastoris. 

III. Ações em relação aos aspectos de atr ibuição da CETESB 
• Outras Informações quanto â disposição de RCC: Emitido Certifícado de Dispensa de 

Licenciamento - CDL nc 15001853 em 30/04/13 • Trata-se de área de transbordo e Iriagem 
de resíduos da construção civil (cadastro 18ô'774'3), atividade não sujeita ao licenciamento 
da CETESB. 
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COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Município de Assis 

/. Pendências apontadas pelo TCE 
• Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos em fase de sudíèncía pública 
• Ausência de Conselho de Resíduos .861 idos no Município; 
• Ausência de iniciativas de recepção de resíduos sólidos (ecopontos, cata-bagulho, etc). 
• Transbordo de RSU em condições inadequadas. Área de transbordo* com pessoas nâo 

autorizadas efetuando coleta de recicláveis, 
• O município não possui área especlfíca para armazenamento de RSS. 
• O município nâo adota a incineraçâo de RSS. 
• Plano de Resíduos de* Construção Civil integrado ao Plano de Gestão Integrada de 

Resíduos Sólidos, em fase de audiência pública. 
• Disposição inadequada de RCC e outros indicada em fotos • aterro de inertes. Av. Benedito 

Jose Kume s.n. 
• O município nâo a prova/fiscal Iza/aplica sanções para descumprimento do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades Agròssilvopastoris. 

//. Come/ifárfos 
• A elaboração do Piano de Gestão Integrada de Resíduos Sóíldos, em consonância com o 

estabelecido na PNRS, bem como, a implantação de iniciativas de recepção de resíduos 
sólidos (ecopontos, cata-bagulho, etc), sSo de atribuição do Municjplo. 

• N3o foi localizado instnjmento legai que obrigue o município a Instituir conselho especifico 
de resíduos sólidos, de qualquer forma, caso Isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atribuição do Município. v 

« O armazenamento de RSS pode ser efetuado por empresa terceirizada ou diretamente 
peios geradores (observa-se que esta não é uma obrigação do Município), 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n0 

356/2005, sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente à 
disposição final, porém não defínindo a Incineraçâo como única alternativa. 

« Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.-305/2010, observa-se 
que não há regulamentação específica no Estado de BSo Pauloi quanto â obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Ag rossil vopastorís, 

III. Ações em relação aos aspectos de atrIbuIçSo dê CETESB 
• Penalidades aplicadas à disposição inadequada de RCC e outros resíduos - AIIPMD 

59000024 de 05/10/2016. Disposição Inadequada de resíduos diversos. - cadastro 189-
7387. 

• Outras Informações quanto a RCC; Aterro de RCC com LO 59001089, • cadastro 189-7387. 
Será efetuada nova vistoria em ate 15 (quinze) dias, 

• Informações quanto ao transbordo: Auto de Inspeção ne 1701244 de 18/10/2016. Foi 
constatada presença de "pessoas não autorizadas/catadores". Foi encaminhado o Oficio 
227/16/CFS á municipalidade acerca da operação do transbonjo. Será efetuada nova 
vistoria em até 15 (quinze) dias. 
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S S f i COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DS SÂO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Munícipio de Avaré 

t. Pendências apontadas pe lo TCE 
• Pleno de Gestão integrada de Resíduos Sólidos elaborado em desacordo com a PNRS. 
• Ausência de Inldetlvas de educação ambiental. 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 
• Ausência de Iniclâtlvas de recepção de resíduos sófldos (ecopontos, cata-bagulho. etc). 
• O municípío nâo adota a índnéração de RSS. 
• Disposição a céu aberto de RCC. Obsen/amos um grande volume de entulho a espera de 

trituraçâo. Apuramos que após anos de espera o trfturador foi instalado e encontra-se em 
funcionamento, entretanto nâo l^á maquinário disponível para levar o entulho até o 
equipamento. 

• O município nâo a prova/fiscal iza/aplica sanções para descumprimento do Plano de 
Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades Agrossílvopastoris. 

II. Comentários 
• A elaboração do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, em consonância com o 

estabeiecido na PNRS. a adoção de Iniciativas de educação ambiental, bem como outras 
iniciativas de recepção de resíduos sólidos (ecopontos, cata-bagulho, etc) são de atribuição 
do Município. 

« Não foi localizado instrumento legsl que obrigue o município a instituir conselho específico 
de resíduos sólidos, de qualquer forma, caso isso fosse obrigatório, entende-se que esta. 
seria de atribuição do Municípío. 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n0 

355/2005, sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos pre\^amente á 
disposição final, porém nâo definindo a incineraçâo çómo única alternativa. 

• Considerando o disposto no Inciso V do artigo 20 da Lei Federa) 12.305/2010, obsen/a-se 
que nâo hâ regulamentação especifica no Estado de Sâo Paulo, quanto à obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Agrossiivopdsloris. 

I//. Ações em re/ação aos aspectos de atribuição dê CETESB 
• Penalidades aplicadas parB a disposição Inadequada de RCC: AIIPA n0 71000924 de 

20/10/2016 • cadastro n0.194-100049-1. Há 2 autos dè Infração anteriores no cadastro 194-
000354-5, 8 saber: AIIPA n&. 71000736 de 04/02/2015 e AIIPA n®. 71000404 de 30/05/2012. 

• Outras Informações relativas a disposição inadequada de RCC: O triturador está instalado, 
mas não hé pá carregadeira que pennaneça no locai para abastecer o equipamento, o que 
gera acúmulo de reSiduos de construção civil. Reunião com a Secretaria Municipal de Meio 
Ambiente em 04/11/2016 onde foi informado que a municipalidade disponibilizará pá 
carregadeira em breve. Foi oiientado sobre ^ necessidade de adequações no locai e 
obtenção da LO, conforme ATA elaborada na ocasião. Será efetuada nova vistorie em até 
15 (quinze) dias. 
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COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO OE SÃO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Município de Bady Bassít 

/. Pendências apontadas ps io TCE 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 
• Ausência de coleta seletiva. 
• Ausência de iniciativas de recepção de resíduos sólidos (ecopontos* cata-bagulho. etc), 
• O município não executa o gsrenciamânto dos RSS. 
• O município não possui áreá específica para armazenamento de RSS. 
• O município não adota a incineraçâo de RSS. 
• Ausência de Plano de Resíduos da Construção Civil. 
• Ausência da fiscalização pela Prefeitura da colete, transporte a destinação final dos RCC. 
• O município nâo aprovâ/ff.scállza/apllca sanções para dascumprirrento do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades ^rossllvopastorís. 

//. Comentários 
• Não foi localizado instrumento lagal que obrigue o municipio a ínsfrtuir conselho especifico 

de resíduos sóíidos, da qualquer fonna, caso Isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atribuição do Municiplo. 

• A implantação da coleta seletiva, bem como de outras iniciativas de recepção de resíduos 
sólidos (ecopontos» cata-bagulho, etc) sâo de atribuição do íviuniciplo. 

• O gerenciamento e o armazenamento de RSS podem sar executados por «empresa 
tercairizada ou diretamente pelos geradores (observa-se que esta não é uma obrigação do 
Município). 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA na 

356/2005, sendo necessério o tratamento alguns gnjpos de resíduos previamente à 
disposição final, porém nâo definindo a Incineraçâo como única alternativa. 

• A elaboração do Plano de Resíduos da Construção CmI. bem como a fiscalização da coleta, 
transporte e destinação final dos RCC sâo de atribuição do Município. 

• Considerando o disposto no inciso V do arlígo 20 da Lei Federal 12.305/2010, observa-se 
que nâo há regulamentação especifica no Estado da São Paulo, quanto â obrigatoriedade 
da elaboração do Plar)0 de Gerenciamento de Resíduos. Sólidos das Atividades 
Ag rossil vopasto ris. 

///. Ações em relação aos aspectos de atribuição da CETESB 
• Nâo se aplica. 

20 

C
Ó

P
IA

 D
E

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 A

S
S

IN
A

D
O

 D
IG

IT
A

LM
E

N
T

E
 P

O
R

: M
A

R
G

A
R

ID
A

 S
ILV

E
IR

A
 C

O
S

T
A

C
U

R
T

A
. S

istem
a e-T

C
E

S
P

. P
ara obter inform

ações sobre assinatura e/ou ver o arquivo
original acesse http://e-processo.tce.sp.gov.br - link 'V

alidar docum
ento digital' e inform

e o código do docum
ento: T

L89-G
D

M
6-5H

82-JV
2R



IP 
p i g f l COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÀO PAULO 

DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCÍAMENTO AMBIENTAL 
CETESB / 

Município de Barrlnha 

/. Pendências apontsdas pe/o TCE 
• Ausência de Pleno de Gestão Integrade de Resíduos Sólidos. 
• Ausência de inldetlves de educação ambientei. 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólldcs no Município. 
• Ausência tíe colete seletiva. 
• Aiísência de inidativas de recepção de resíduos sólidos (ecopontos, cata-bagulho, etc). 
• O município nâo executa o gerenciamento dos RSS. 
• O municipio nâo possui área especifica para armazenamento de RSS. 
• Ausência de Plano de Resíduos da Construção Civlí. 
• Ausência de fiscalização pela Prefeitura da coleta, transporte e destinaçâo finai dos RCC, 
• O município não aprova/fiscaiiza/apiica sanções para descumprimento dc Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades A^rossllvopastorís. 

//. Comentários « 
• A elaboração do Plano de Gestão integrada de Resíduos Sólidos, em consonância com o 

estabelecido na PNRS» a adoção de iniciativas de educação ambiental, a.implantação da 
coleta sèietiva, bem como, de outras Iniciativas de recepção de resíduos sólidos (ecopontos, 
cata-bagulho. etc) sâo de atribuição do Município. 

• Não foi localizado instrumento iegal que obrigue o município e instituir conselho especifico 
de resíduos sólidos, de qualquer fonria, caso isso fosse obrigatório, entende-ãe que esta 
seria de atribuição do Município. 

• O g'efen cia mento e o amiezenamento de RSS pedem ser executados por empresa 
terceirizada ou diretamente pelos geradores (obsen^a^se que esta não é uma obrigação do 
Municipio). 

• A elaboração do Piano de Resíduos da Constnjçâo Civil, bem como a fiscalização da coleta, 
transporte e destinaçâo final dos RCC são (é) de atribuição do Município. 

• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12,305/2010, obsen/á-se 
que nêo há regulamentação especifica no Estado de Sâo Paulo, quanto à obrigatoriedade 
da elaboração dc Plano de Gerenciamento de Residuos Sólidos das Atividades 
Agrossilvopastoris 

W. Ãçô€s em re/açáo aos aspectos de atr/bu/çáo da CETESB 
• Não se aplica, 
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COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Município de Bânier i 

/. Pendências apontadas pelo TCE 
• Ausência de Conselho de Reslàuos Sólidos no Município, mas há Conselho Municipal de 

Defesa do Melo Ambiente, com câmara especifica pare resíduos. 
• Transbordo de RSU sem licença. Local: Eslrada Dr. Cícero Borges de Morais, 3517 - bairro 

Calffómla. 
• O município nâo executa o gerenciamento dos RSS, 
• O município nâo possui área especifica para armazenamento de RSS. 
• Ausência de Píano de Resíduos üa Construção Clvrl. 
• Disposição a céu ai^arto de RCC. 
• Ausdnda de fiscalização pela Prefeitura da coleta, transporte e destínação final dos RCC. 
• O município não aprova/fiscalíza/apilca sanções para descumprimento do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades Agrossilvopastoris. 

//. Comentários 
• Nâo foi localizado instrumento legal que obrigue o município a Instituir conselho espeCÍ<fíco 

de resíduos sólidos, de qualquer forma, caso isso fosse obrigatório,, entende-se que esta 
seria de atribuição do Município. 

• O gerenciamento e o armazenamento de RSS pedem ser executados por empresa 
terceirizada ou diretamente pelos geradores (observa-se que esta nâo é uma ot^rigaçâo do 
Município). 

• A elaboração do Plano de Resíduos da Constaição Cív^l, bem comoa fiscalização da coleta, 
transporte e destinaçâo final dos RCC são de atribuição do Município. 

• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, observa-se 
que não há regulamentação específica no Estado de São Pauíor quanto ã obrigatoriedade 
da elaboração do Flano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Agrossilvopastoris. 

Ul. AÇÕ9S em relação aos aspectos da atribuição da CETESB 
• Informações: no endereço Indicado como transbordo de RSU encontra-se licenciado (LO 

32006588 válida até 05/10/2017) o atem? de^RCC do município (cadastro 206-004290-6). 
Ao lado consta um Certificado de Dispensa de Licença • CDL (emitido em 29/03/2007 • 
cadastro 206-003650-0) para uma Cooperativa (triagem, enfardamento de papel, papelão, 
plásticos e vidro). Inspeção realizada em 09/11/16, sendo constatado o desenvolvimento da 
triagem/separação dos malerials provenientes da coleta seletiva realizada no Município de 
Baruerí, não passível de licenciamento. 

« Informações quanto à disposição de RCC: Encontra-se licenciado (LO 320.06588 válida até 
05/10/2017) o aterro de RCC do município (cadastro 206-004290-6), Inspeção em 
09.11.2018 - Constatou-se a disposição de RCC não tríados. de fonna inadequada. Serão 
aplicadas aâ penalidades cabíveis. 
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1 3 

COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SAO PAÜLO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Município 09 Bauru 

I. Pendências apontadas pelo TCE 
• Plano da Gestão Integrada óe Resíduos Sólidos elaborado em desacordo com â PNRS. 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 
• Aterro de RSU sem licença - Todavia houve esgotamento do aternD municipal. A partir de 

01/06/16 todo o lixo doméstico gerado em Bauru é levado ao aterro privado da firma CGR 
localizado em Piratinga-SP. 

• O município não adota a incineraçâo de RSS. 
• O município nâo' a prova/f ísoallza o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das 

Atividades Agrossilvopastoiis. 

II. Comentários 
• A elaboração do Plano de Gestêo Integrada de Resíduos Sólidos, em consonância com o 

conteúdo estabelecido na PNRS é de atribuição do Muríicípio. 
• Os RSS devem ser gerenciados de acendo com o disposto na Resolução CONAMA n0 

358/2005, sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente á 
. disposição finai, porém nâo definindo a incineraçâo como única alternativa. 

• Considerando o.disposto no ín&so V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, observa-se 
que não há regulamentação específica no Estado de São Paulo, quanto à Obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Agrossílvopastoris. 

Iff. Ações em relação aos aspectos de atr ibuição da CETESB 
• Comentário quanto ao RStJ; Apesar de ter sido apontado que o aterro nâo possui licença, 

este nâo está sendo utííizado. Após o esgotamento do aterro do municípío, os RSLi gerados 
em Bauru estão sendo encaminhados ao aterro privado, localizado em Piralinga-SP. 
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COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SAO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Município de Birígui 

/. Pendências apontadas pelo TCE 
« Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 
• Ausêndâ de coleta seletiva. 
• Aterro Ssnltárlo sem licença e em condições Inadequadas. Existe grande quantidade de lixo 

ne superfície, falta de óleo para máquina compactação. 
• O município não possui área específica para armazenamento de RSS. 
• Ausência de Plano de Resíduos da Constnjção Civil, mas disciplina a utilização de 

caçambas e penalidades. 
• Ausência de fiscalização pela Prefeitura da coleta, transporte e destinação final dos RCC. 
• O municlpb nâo aprova/fiscalIza/apllca sanções para descumprimento do Plano de 

Gerenciamento da Resíduos Sólidos das Atividades Agrossilvopastoris. 

//. Comentários 
• Nâò foi localizado Instrumento legal que obrigue o município a Instituir conselho específico 

da resíduos sólidos, de qualquer forma, caso Isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atribuição do Município. 

• A implantação de coleta seletiva è de atribuição do Município. 
• A coleta e. o aimazenamento de RSS podem ser executados por empresa terceirizada 

(observa-se que esta não é uma obrigação do Município). 
• A elaboração do Piano de Resíduos da Constnjção Civilr bem como a fiscalização da coleta» 

transporte e destinação final dos RCC são de atribuição do Municiplo. 
• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei Federal-12 305/2010, observa-se 

que não há regulamentação especifica no Estado de São Raulo. quanto à obrigatoriedade 
da elaboração do Piano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Agrossilvopastoris. 

l/t. Ações em relação aos aspectos de atr ibuição da CETESB 
• Penalidades aplicadas relativas ao aterro; O aterro nâo possui a Licença de Operação e ]á 

foi advertida por este fato. Novas autuaçOes serão aplicadas, 
• Outras informações quanto ao aterro: inspeção realizada em 04/11/2016, foi obtido o ÍQR. 

7,6 - condições adequadas, sendo que o lixo a descoberto é do dia. 
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hs K 
COMPANHIA AMBIENTAL 0 0 SSTADO DE SÃO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

, CETESB 

Município de Boa Esperança do Sgl 

Pendências apontadas pelo TC£ 
» Ausência de Plano da Gdstâo Integrada de Residuòs Sólidos. 
« Au sâ n cia de i n IclativâS de educa çâo a n^bia ntal. 
« Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 
• Aterrei Sanitário sem Jícença. 
• O município nSo executa o gerenciamento dos RSS. 
• O município nâo possui á r ^ especifica para amiazenamento de RSS. 
« O município nâo adota a Indnersção de RSS. ' 
• Ausência de Plano de Residuos da Construção Civil. 
• Ausência de fiscalização pela Prefeitura da coleta, transporte e destinaçâo final dos RCC. 
• O município nâo a prova/fiscal Izã/aplica sanções para descumprimento do Plano de 

Gerenciamento de Residuos Sólidos das Atividades Agrossilvopastoris, 

II. Comentários 
• A elaboração do Plano de Gastão Integrada de Resíduos 3õliúos, em consonância com o 

estabelecido na PNRS e a adoção de íniciâllvas de educação ambiental são de atribuição 
do Município' 

• Nâo foi localizado instrumento legal que obrigue o município a instituir conselho específico 
de resíduos sólidos, de qualquer forma, caso isso fosse obrigatório, entende-se que este 
seria de atribuição do Municipio. 

• O gerenciamento e o armazenamento de RSS podem ser executados por empresa 
terceirizada ou diretamente pelos geradores (observâ-se que esta não è unia obrigação do 
Município). 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n 0 

353/2005, sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente á 
disposição final, porém nâo definindo a Incineraçâo como única alternativa. 

• A elaboração do Plano de Residuos da Construção CIvlI, bem como a fiscalização da coleta, 
transporte e destinaçâo fínal dos RCC são de atribuição do Município. 

• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010r observa-se 
que não há regulamentação específica no Estado de São Paulo, quanto â obrigatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Agrossilvopastoris. 

III. Ações em relação aos aspectos de atr ibuição da CETESB ' 
• ' Penalidades aplicadas reiatJvâs ao aten*© de RSU: AIIPA n0 28002711 de 21/09/2015 -

AIIPM 28001105, de 24/11/2015 - Cadastn^ 216-00071-0. 
• Outras Informações relativas ao aterro de RSU: Vistoria em 03/11/2016 - IQR Inadequado 

(5.6) - Será aplicada nova multa. 
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COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SAO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Município de Bocaina 

f. Pendências apontadas pe lo TCE 
• Ausência de Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. 
• Ausência de Iniciativas dè educação ambiental. 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no ívlunicipio. 
• Ausência de coleta seletiva. 
• Ausência de iniciativas de recepção de. resíduos sólidos (ecopontos» cata-bagulho, etc), 
• Transbordo de RSU sem licença e em condições inadequadas. Estrada vicinal Bocaina-

Bariri. Existe apenas autorização genérica para operar área de ccmpcstagem. O local onde 
é feKo o transbordo não recebeu manta asfáltica e o lixo fies a céu aberto por até 7 dias. 

• O município não executa o gerenciamento dos RSS. 
• O município não adota a incineraçâo de RSS. 
• Ausência de Plano de Resíduos da Construção Cfvll. 
« Disposição a céu abêflo de RCC. Local: Rodovia vicinal Bocaina-Bariri. 
• O município não aprova/Çsoaliza/aplíca sanções para descumprimento do Plano de 

Gerencian^ento de Resíduos Sólidos das Atividades Agrossilvopastoris. 

l i Comentários • 
• A elaboração do Piano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, em consonância com o 

estabelecido na PNRS, a adoção de iniciativas de educação ambientai, a implantação de 
coieta seletiva, bem como, de outras iniciativas de recepção de resíduos sólidos (ecopontcs, 
cata-bagulho, etc) sâo de atribuição do Município. 

• Nâo foi localizado instrumento legal que obrigue o município a Instituir conselíio específico 
de resíduos sólidos, de qualquer forma, caso Isso fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atribuição do Município. 

• O gerenciamento pode ser executado por empresa terceirizada (observa-se que esta nâo é 
uma obrigação do Município). 

• Os RSS devem ser gerenciados de aconjo com o disposto na Resolução CONAMA n0 

358/2005. sendo necâssãrio o tratamento alguns grupos de resíduos previamente á 
disposição final, porém não definindo a Incineraçâo como única alternativa. 

« A elaboração do Plano de Resíduos da Construção Civil é de atribuição do Município. 
• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da .Lei Federal 12.305/2010, observa-se 

que não há regulamentação especifica no Estado de São Paulo, quanto â obrigatoriedade 
de elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Agross il vc pastoris. 

ÍU. Ações em relação aos aspectos de atr ibuição da CETESB 
• Penalidade aplicada relativa ao transbordo de RSU: Cadastro: 217-000089,3 AIIPA ne 

1729804,09.11.16, por funcionamento ilegal, 1 

• Outras Informações quanto ao transbordo de RSU: Em inspeção ao local constatou-se que 
os RSU coletados no município são encaminhados para o local onde funcionava o sistema 
licenciado para ser usina de compostagem, posteriormente os mesmos sâo encaminhados 
para aterro particular, licenciado pela CETESB. 

• Outras informações quanto aos RCC: Em 09.11.16 foi realizada inspeção no local e nSo 
constatada disposição de resíduos de construção civil em volume maior que 1000 m3, e 
área maior que 1000 m8, portanto nâo passível de licenciamento, confonne Resolução SMA 
56/2010. 
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IS 
COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SAO PAÜLO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCIAMENTO AMBIENTAL 

CETESB • 

Município de Boituva 

A Pendências apontadas pelo TCE 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Município. 
• Fofos indicam que no Transbordo locsíizado na Estrada Vicente Teles de Miranda, 

adjacente à Unidade de Triagem de Recicláveis Existe muito resíduo acumulado. 
• O município não executa o gerenciamento dos RSS. 
• O município não possuí área específica para armazenamento de RSS. 
• O município não físcallzâ/aplícá sanções para descumprimento do Plano de Gerenciamento 

de Resíduos Sóíldos das Atividades Agrossílvopastoris. 

//. Comentários 
• Não foi localizado Instrumento legal que obrigue o municípk) a instituir conselho específíco 

de resíduos sólidos, de qualquer fonna. caso Isso Fosse obrigatório, entende-se que esta 
seria de atribuição do Município. 

• O gerenciamento e o armazenamento de RSS podem ser executados por empresa 
terceirizada ou diretamente pelos geradores (observa-se que esta não é uma obrigação do 
Município). 

• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, observa-se 
que não hâ regulamentação especifica no Estado de São Paulo, quanto á obrigatoriedade 
da elaboração do. Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Agrossílvopastoris. 

III. Ações em relação aos aspectos de atribuição da CETESB 
• Informações quanto ao transbordo; O transbordo possui d Licença de Operação n9 

61000930, válida até 31/0S/2017. Vistoria em 08/11/2016 nâo verificou irregularidades. Na 
ocasião a área de transbordo e a triagem de recicláveis estavam operando normalmente. A 
Área de triagem de reciciáveis é operada por Cooperativa de Catadores e é dispensada do 
licenciamento ambientei/ Possui Declaração de Atividade Isenta de Licenciamento - DAIL n0 

61000118. 
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COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DÊ SÃO PAÜLO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LICENCÍAMENTO AMBIENTAL 

CETESB 

Município de Botucâtu 

/. Pendências apontadas pe/o TCE 
• Ausência dê Plano de Gestão integrada da Resíduos Sólidos. 
• Ausência de Conselho de Resíduos Sólidos no Ivlunlcípío. 
• O município não possui área especifice pára armazenamento de RSS. 
• O município nSo adota a Incineraçâo de RSS. 
• Ausência de Plano de Resíduos da Construção Civil. 
« O município não a prova/fiscal íza/aplíca sanções para descumprimento do Pleno de 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades /^rossKvopastoris. 

//. Comentários 
• A elaboração do Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, em consonância com o 

estabelecido na PNRS é de atribuição do í^uniclpio. 
• Nâo-foI localizado ínstnjn^ento legal que obrigue o município s Instituir conselho especifico 

de resíduos sólidos, de qualquer forma, caso isso fosse obrigatório, antende-se que esta 
seria de atribuição do Município. 

• O gerenciamento e o armazenamento de RSS podem ser executados por empresa 
terceirizada ou diretamente peíos geradores (observa-se que esta não é uma obrigação do 
Município). 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CQNAMA nc 

358/2005, sendo necessário o tratamento alguns grupos de resíduos previamente à 
disposição final, porém não definindo a incineraçâo como única alternativa. 

• A elaboração do Plano de Resíduos da Construção Civil é de atrlbuiçõo do Município. 
• Considerando o disposto no inciso V do artigo 20 da Lei-Federal 12.305/2010, observa-se 

que nêo há regulamentação especifica no Estado de São Paulo, quanto á obrigatoriedade 
da elat)oração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos dás Atividades 
Agrossilvopastoris. ( 

llf. Ações em refaçSo aos aspectos efe atr ibuição da CETESB 
Nâo se aplica. 
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(fe 
COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SAO PAULO 
DIRETORIA DE CONTROLE E LlCENCrÁMENTO AMBIENTAI 

CETESB 

Município de Bragança Paulista 

/. Pendências apontadas pefo TCE 
« Ausência de Plano de Geslâo Integrada de Resíduos Sólidos. 
• O município não possui área específica para annazenamento de RSS. 
• b município nâo adota s incineraçâo de RSS. 
• Ausência de Plano de Resíduos da Constoiçâo Civil. 
« O município nâo aprova/aplica sanções para descumprimento do Plano de Gerenciamento 

de Resíduos Sólidos das Atividades Agrossilvopastoris. 

II. Comentários 
• A elaboração do Piano de Gestão integrada de Reâíduos Sóíidos, em consonância com o 

estabelecido na PNRS é de atribuição do Município. 
« O gerencismento e o armazenamento de RSS podem ser executados por empresa 

terceidzada ou diretamente pelos geradores (obsen/â-se Que esta nâo é uma obrigação do 
Município). 

• Os RSS devem ser gerenciados de acordo com o disposto na Resolução CONAMA n0 

356/2005, sendo necessário o tratamento alguns gnjpos de resíduos previamente à 
disposição final, porém não definindo a incineraçâo como únícá alternativa. 

• A eiaboração do Plano de Resíduos da Construção CMl. 
• Considerando o disposto no Inciso V do artigo 20 da Lei Federal 12.305/2010, observa-se 

que não há regulamentação especifica no Estado de Sâo Paulo» quanto â ot>rígatoriedade 
da elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos das Atividades 
Agrossilvopastoris. 

III. Ações em relação aos aspectos de atribuição da CETESB 
• Nâo se aplica. 
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